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Documento assinado digitalmente conforme MP no
- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Art. 4º A Lei no 11.890, de 2008, passa a vigorar acrescida
dos seguintes dispositivos:

"Art. 2o-A. Serão concedidas, com efeitos financeiros a partir
de 1o de janeiro de 2009, aos servidores ativos das Carreiras de
que trata a Lei no 10.910, de 15 de julho de 2004, que a elas
façam jus, as progressões funcionais que não tenham sido con-
cedidas entre 30 de junho de 1999 e 16 de março de 2007, em
virtude da vedação contida no § 3o do art. 4o da Lei no 10.593, de
6 de dezembro de 2002, na sua redação original.

§ 1o Para os fins do disposto no caput, caso não tenham sido
aplicadas as respectivas avaliações de desempenho individual, se-
rão consideradas as avaliações efetuadas para fins do pagamento
das respectivas Gratificações de Desempenho, em cada período.

§ 2o Para os fins do disposto no Anexo III da Lei no 10.910,
de 2004, com a redação dada pelo Anexo I desta Lei, será
considerada a posição do servidor na respectiva tabela resultante
da aplicação do disposto neste artigo.

§ 3o O disposto neste artigo aplica-se aos servidores inativos
que no período de que trata o caput encontravam-se na ati-
vidade." (NR)

"Art. 110-A. São pré-requisitos mínimos para a promoção às
classes dos cargos de nível intermediário de Auxiliar Técnico do
Quadro de Pessoal do IPEA:

I - para a Classe B, possuir certificação em eventos de
capacitação, totalizando, no mínimo, cento e vinte horas, ou di-
ploma de conclusão de curso superior e qualificação profissional
com experiência mínima de cinco anos, ambas no campo es-
pecífico de atuação de cada cargo;

II - para a Classe C, possuir certificação em eventos de
capacitação, totalizando, no mínimo, duzentas horas, ou diploma
de conclusão de curso superior e qualificação profissional com
experiência mínima de oito anos, ambas no campo específico de
atuação de cada cargo; e

III - para a Classe Especial, possuir certificação em eventos
de capacitação, totalizando, no mínimo, duzentos e oitenta horas,
ou diploma de conclusão de curso superior e qualificação pro-
fissional com experiência mínima de onze anos, ambas no campo
específico de atuação de cada cargo." (NR)

Art. 5o Os Anexos XX, XXI e XXII da Lei no 11.890, de
2008, passam a vigorar na forma dos Anexos III, IV e V, respec-
tivamente.

Art. 6o A Lei nº 11.890, de 2008, passa a vigorar acrescida
dos Anexos XX-A e XX-B na forma dos Anexos VI e VII a esta
Medida Provisória, respectivamente.

Art. 7o Os arts. 11, 30, 31, 35, 42, 46, 50, 56, 109, 123, 128,
133, 206, 229, 231, 256, 258, 261 e 285 da Lei no 11.907, de 2 de
fevereiro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o Até que seja processada a sua primeira avaliação de
desempenho que venha a surtir efeito financeiro, o servidor re-
cém nomeado para cargo efetivo e aquele que tenha retornado de
licença sem vencimento ou cessão ou outros afastamentos sem
direito à percepção da GDACHAN no decurso do ciclo de ava-
liação receberá a gratificação no valor correspondente a 80 (oi-
tenta) pontos." (NR)

"Art. 30. .................................................................................
.........................................................................................................

§ 9º São transpostos para a carreira de que trata o caput os
cargos de Perito Médico da Previdência Social da Carreira de
Perícia Médica da Previdência Social, de que trata a Lei no

10.876, de 2 de junho de 2004.

§ 10. Os cargos a que se refere o § 9o deste artigo, trans-
postos para a Carreira de Perito Médico Previdenciário, passam a
denominar-se Perito Médico Previdenciário." (NR)

"Art. 31. Os cargos da Carreira de Perito Médico Previ-
denciário e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial são agru-
pados em classes e padrões, na forma do Anexo XII desta Lei,
observada a correlação estabelecida na forma do Anexo XIII
desta Lei." (NR)

"Art. 35. É de quarenta horas semanais a jornada de trabalho
dos servidores integrantes da Carreira de Perito Médico Pre-
videnciário.
.........................................................................................................

§ 3o Fica mantida para os ocupantes dos cargos de que trata
o art. 30 desta Lei a jornada semanal de trabalho dos cargos
originários, ressalvado o direito de opção pela jornada de trinta
ou quarenta horas semanais, observadas as condições estabe-
lecidas no § 6o deste artigo.
..........................................................................................................

§ 5o Os ocupantes dos cargos referidos no caput deste artigo
poderão, mediante opção a ser formalizada a qualquer tempo, na
forma do Termo de Opção constante do Anexo XIV-A desta Lei,
condicionada ao interesse da administração, atestado pelo INSS e
ao quantitativo fixado pelo Ministro de Estado da Previdência
Social, exercer suas atividades em jornada de trinta horas se-
manais de trabalho, com remuneração proporcional à jornada.

§ 6o Após formalizada a opção a que se refere o § 5o deste
artigo o restabelecimento da jornada de quarenta horas semanais
fica condicionada ao interesse da administração e à existência de
disponibilidade orçamentária e financeira, devidamente atestada
pelo INSS." (NR)

"Art. 42. O titular de cargo efetivo referido no art. 31 desta
Lei que não se encontre em exercício no Instituto Nacional do
Seguro Social ou no Ministério da Previdência Social somente
fará jus à GDAPMP quando:

I - requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da Re-
pública ou nas hipóteses de requisição previstas em lei e a per-
ceberá integralmente quanto a sua parcela de desempenho in-
dividual e pela média nacional em relação a sua parcela de
desempenho institucional; e

II - quando cedidos para órgãos ou entidades do Governo
Federal distintos dos indicados no inciso I do caput deste artigo
e investidos em cargos de Natureza Especial, de provimento em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, DAS-
6, DAS-5, DAS-4, ou equivalentes, perceberão a GDAPMP cal-
culada com base na pontuação correspondente à média nacional
da pontuação atribuída a título de avaliação institucional às uni-
dades do INSS." (NR)

"Art. 46. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º As metas referentes à avaliação de desempenho ins-
titucional serão fixadas semestralmente em ato do Presidente do
INSS.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 50. ..................................................................................

I - .............................................................................................

a) a partir de 1o de julho de 2008, correspondente a quarenta
pontos, observado o disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo;

b) a partir de 1o de julho de 2009, correspondente a cinqüenta
pontos, observado o disposto nos §§ 1o e 2o deste artigo;

..........................................................................................................

§ 1o Para fins do disposto neste artigo, o valor do ponto será
calculado levando-se em conta o valor estabelecido para cada
jornada a que o servidor tenha se submetido no exercício das
atividades do cargo em que se deu a aposentadoria.

§ 2o O valor do ponto, no caso dos servidores que se sub-
meteram a mais de uma jornada de trabalho, no exercício das
atividades do cargo em que se deu a aposentadoria, será cal-
culado proporcionalmente ao tempo que o servidor tiver per-
manecido em cada jornada." (NR)

"Art. 56. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 8o A GQ será considerada no cálculo dos proventos e das
pensões somente se os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos
e organizacionais tiverem sido obtidos anteriormente à data da
inativação." (NR)

"Art. 109. .................................................................................
.........................................................................................................

§ 4o A GAPIN somente integrará os proventos da aposen-
tadoria e as pensões se tiver sido percebida pelo servidor que a
ela fizer jus por mais de sessenta meses.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 123. Compete aos ocupantes do cargo de Agente Pe-
nitenciário Federal o exercício das atividades de atendimento,
vigilância, custódia, guarda, escolta, assistência e orientação de
pessoas recolhidas aos estabelecimentos penais e de internamento
federais, integrantes da estrutura do Departamento Penitenciário
Nacional do Ministério da Justiça, e às dependências do De-
partamento de Polícia Federal." (NR)

"Art. 128. .................................................................................
..........................................................................................................

§ 1o A GDAPEN e a GDAPEF serão atribuídas em função
do alcance de metas de desempenho individual do servidor e de
desempenho institucional do Departamento Penitenciário Nacio-
nal do Ministério da Justiça.

.........................................................................................................

§ 7o Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de
desempenho individual e institucional e de atribuição da GDA-
PEN e da GDAPEF serão estabelecidos em ato do Ministro de
Estado da Justiça, observada a legislação vigente.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 133. Os titulares dos cargos de provimento efetivo de
Especialista em Assistência Penitenciária e de Técnico de Apoio
à Assistência Penitenciária, de que trata o art. 117 desta Lei, e de
Agente Penitenciário Federal, de que trata o art. 122 desta Lei,
em exercício nos estabelecimentos penais e de internamento fe-
derais, integrantes da estrutura do Departamento Penitenciário
Nacional do Ministério da Justiça, quando investidos em cargo
em comissão ou função de confiança farão jus à GDAPEN ou à
GDAPEF, respectivamente, da seguinte forma:
..........................................................................................................

II - os investidos em cargo em comissão de Natureza Es-
pecial ou do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS,
níveis 6, 5, 4 ou equivalentes, perceberão a respectiva grati-
ficação de desempenho calculada com base no valor máximo da
parcela individual, somado ao resultado da avaliação institucional
do Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça
no período." (NR)

"Art. 206. .................................................................................
..........................................................................................................

II - o portador do grau de Mestre ou título de Doutor per-
ceberá a GQ em valor correspondente aos Níveis de Capacitação
II e III, respectivamente, de acordo com os valores constantes do
Anexo CXXVI desta Lei.
.............................................................................................." (NR)

"Art. 229. Integram o PECFAZ os cargos ocupados e vagos
de nível superior, intermediário e auxiliar do Plano de Clas-
sificação de Cargos instituído pela Lei no 5.645, de 10 de de-
zembro de 1970, do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo
instituído pela Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, e dos
Planos correlatos das autarquias e fundações públicas, não in-
tegrantes de Carreiras estruturadas, Planos de Carreiras, Planos
de Carreiras e Cargos ou Planos Especiais de Cargos, perten-
centes ao Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda em 31 de
dezembro de 2007, bem como aqueles cargos ocupados que ve-
nham a ser redistribuídos para esse Quadro, desde que a re-
distribuição tenha sido publicada até 29 de agosto de 2008.

§ 1o Os cargos efetivos do Plano Especial de Cargos de que
trata este artigo estão estruturados em classes e padrões, na forma
do estabelecido no Anexo CXXXVI desta Lei.

§ 2o Ficam automaticamente transpostos para o PECFAZ os
seguintes cargos vagos de provimento efetivo de nível superior e
intermediário do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo -
PGPE, instituído pela Lei no 11.357, de 2006, redistribuídos para
o Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda:

I - quinhentos cargos de nível superior de Analista Técnico-
Administrativo; e

II - três mil cargos de nível intermediário de Assistente
Técnico-Administrativo." (NR)

"Art. 231. ................................................................................
.........................................................................................................

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo não será
considerado como progressão funcional ou promoção o enqua-
dramento decorrente da aplicação dos arts. 256, 256-A e 258
desta Lei." (NR)

"Art. 256...................................................................................
..........................................................................................................

§ 4º O enquadramento no PECFAZ dos servidores de que
trata o art. 230-A dar-se-á automaticamente, salvo manifestação
irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo de trinta dias,
a contar da data da posse, na forma do Termo de Opção constante
do Anexo CXLII desta Lei.

§ 5º Os servidores que formalizarem a opção referida no § 4o

deste artigo permanecerão no Plano Geral de Cargos do Poder
Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 2006, não fazendo jus
aos vencimentos e às vantagens do PECFAZ." (NR)

"Art. 258. ................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º Os servidores ocupantes dos cargos referidos no caput

deste artigo poderão, até 31 de julho de 2010, optar por per-
manecer no Plano de Cargos ou no Plano de Carreira em que se
encontravam em 28 de agosto de 2008 e pelo conseqüente re-
torno ao seu órgão de origem, na forma do Termo de Opção
constante do Anexo CXLIII desta Lei.
..........................................................................................................

§ 4º O retorno dos servidores ao órgão ou à entidade de
origem de que trata o § 2º deste artigo será gradativo, conforme
disposto em regulamento." (NR)
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